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RESUMO 

Este estudo apresenta um mapeamento das famílias incluídas no Cadastro Único nas quais ainda 

persiste a insegurança alimentar e nutricional, com foco na desnutrição de crianças menores de 5 

anos acompanhadas pelas condicionalidades de saúde do Programa Bolsa Família (PBF). 

 

APRESENTAÇÃO 

São inegáveis as conquistas dos últimos anos na área da Segurança Alimentar e Nutricional (SAN), 

resultado de um conjunto de políticas voltadas para o enfrentamento da fome e da pobreza e 

garantia de uma alimentação adequada e saudável.  

Apesar de a fome já não ser mais considerada um problema estrutural, ela ainda persiste em grupos 

de populações tradicionais e específicas, o que demanda, do Estado brasileiro, ações e estratégias 

mais focalizadas e específicas nos territórios mais vulneráveis. 

Este estudo pretende, a partir da análise de registros administrativos, realizar a identificação dos 

territórios e das famílias, incluindo um recorte específico para povos e comunidades tradicionais, nos 

quais ainda persiste essa situação de vulnerabilidade para que ações concretas e efetivas sejam 

implementadas. 

 

INTRODUÇÃO 

O Brasil alcançou as principais metas internacionais estabelecidas para a superação da pobreza e da 

fome no mundo, tornando-se referência internacional. Estudo divulgado pela Organização das Nações 

Unidas para a Alimentação e a Agricultura (FAO) revelou que no período 2011-2014, o Brasil saiu do 

Mapa Mundial da Fome, já que o indicador de prevalência da subalimentação (PoU – Prevalence of 

Undernourishment, na sigla em inglês) caiu para menos de 5%, limite abaixo do qual se considera que 

a fome já não é um problema estrutural para o país. 

O indicador de Insegurança Alimentar Grave, produzido a partir da Escala Brasileira de Insegurança 

Alimentar (EBIA), levantada na Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (PNAD), é outra 

evidência neste sentido, apontando que, em 2013, episódios reportados de redução de consumo de 

alimentos e situações de fome, nos três meses anteriores ao levantamento, foram identificados em 

3,2% das famílias, contra 6,9 % em 2004. 

A redução da fome também foi alcançada com êxito pelo Brasil quando se analisa a prevalência de 

desnutrição infantil aguda de 1989 a 2006. Este indicador foi reduzido a um quarto do valor inicial (de 

7,1% para 1,8%). 
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Apesar dessas conquistas, os desafios que se colocam para a agenda de Segurança Alimentar e 

Nutricional (SAN) requerem maior capacidade de diagnóstico junto a públicos que ainda sofrem de 

insegurança alimentar e nutricional para orientar a formulação, implementação e monitoramento de 

políticas públicas para superação de tal situação, que considerem as especificidades socioculturais e 

territoriais, valorizem e fortaleçam as estruturas de produção e comercialização locais, a partir de um 

arranjo de gestão intersetorial. 

 

OBJETIVO DO ESTUDO 

O objetivo do estudo foi realizar o mapeamento das famílias incluídas no Cadastro Único para 

Programas Sociais do Governo Federal (Cadastro Único)1 entre as quais ainda persiste insegurança 

alimentar e nutricional, considerando, como variáveis principais, o déficit de altura para idade e o 

déficit de peso para idade de crianças menores de 5 anos acompanhadas pelas condicionalidades de 

saúde do Programa Bolsa Família (PBF). 

Ademais disponibilizar um conjunto de informações sobre o nível de vulnerabilidade destas famílias 

por município, analisando o perfil socioeconômico, a partir das variáveis do Cadastro Único, como 

renda familiar percapita, condições de infraestrutura do domicílio e escolaridade, e propiciando uma 

análise mais específica dos determinantes da desnutrição e da insegurança alimentar (INSAN), 

especialmente nos territórios onde residem Grupos Populacionais Tradicionais e Específicos (GPTE)2 

incluídos no Cadastro Único. 

Cumpre ressaltar que os achados encontrados na análise de vulnerabilidade das famílias e no perfil 

socioeconômico dos territórios mapeados suscitaram questionamentos no que diz respeito ao grau 

de desnutrição das crianças menores de 5 anos acompanhadas nas condicionalidades de saúde do 

PBF. Dessa forma, durante o processo de trabalho, o estudo apontou a necessidade de também 

realizar a análise do comportamento da prevalência de desnutrição daquelas crianças menores de 5 

anos do Programa Bolsa Família (PBF) que possuíam acompanhamento sistemático na atenção básica 

de saúde, que será apresentada na próxima seção. 

 
                                                           

1 O Cadastro Único para Programas Sociais do Governo Federal é um instrumento que identifica e caracteriza as 
famílias de baixa renda, permitindo que o governo conheça melhor a realidade socioeconômica dessa 
população. Nele são registradas informações como: características da residência, identificação de cada pessoa, 
escolaridade, situação de trabalho e renda, entre outras. 
2 Os 15 grupos identificados no Cadastro Único foram definidos a partir da construção conjunta de orientações 
e diálogo com a Comissão Nacional de Povos e Comunidades Tradicionais (CNPCT), movimentos sociais 
representativos e órgãos federais que atuam junto a esses segmentos. São eles: quilombolas, indígenas, 
agricultores familiares, pescadores artesanais, assentados da reforma agrária, ribeirinhos, extrativistas, 
acampados rurais, ciganos, pertencentes às comunidades de terreiro, beneficiários do Programa Nacional de 
Crédito Fundiário, atingidos por empreendimentos de infraestrutura, presos do sistema carcerário, catadores 
de material reciclável e pessoas em situação de rua. 
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CONTEXTUALIZAÇÃO 

Para este estudo o conceito de Insegurança Alimentar e Nutricional (INSAN) foi definido a partir da 

análise do déficit de altura para idade e déficit de peso para idade de crianças menores de 5 anos 

acompanhadas pelas condicionalidades de saúde do PBF. A escolha destas variáveis deu-se pelo fato 

da desnutrição ser um importante problema de saúde nestas crianças e que traduz determinantes 

multifatoriais de origem biológica e social (condições socioeconômicas e ambientais desfavoráveis). 

Os principais fatores de risco da desnutrição estão associados à pobreza e à falta de alimentos dela 

decorrente e inclui aspectos biológicos e sociais, associados à escolaridade materna, assistência à 

saúde, saneamento básico (ampliação de redes de abastecimento de água, esgotamento sanitário e 

coleta de lixo), condições de moradia e renda familiar, que juntos constituem uma estrutura 

hierárquica, dinâmica e heterogênea. 

A avaliação do estado nutricional é de fundamental importância para investigar se a criança está 

crescendo dentro dos limites recomendados ou se está fora deles devido a doenças ou condições de 

vida desfavoráveis. Medidas de crescimento em crianças são uma das maneiras mais eficientes de 

ponderar o seu estado de saúde geral, tornando eficaz possíveis intervenções que podem 

restabelecer condições ideais de vida e de saúde e evitar os danos resultantes da desnutrição.  

No Brasil, a prevalência do déficit de altura para idade em crianças menores de 5 anos foi reduzida 

pela metade entre 1996 e 2006, passando de 13,5% para 6,8%, com declínio médio anual de 6,3%3. 

Cabe ressaltar que a redução desses percentuais de desnutrição foi maior entre as famílias e regiões 

mais pobres e vulneráveis do País.  

Entretanto, a tendência de redução não ocorreu de maneira uniforme em todos os grupos 

populacionais, visto que em crianças menores de cinco anos beneficiárias do Programa Bolsa Família, 

o déficit de altura para idade era igual a 12,2% em 20124 ; em indígenas chegava a 26,0% em 2008-

20095; e em quilombolas 18,7% em 20136. 

Análise longitudinal de delineamento retrospectivo realizada pela Câmara Interministerial de 

Segurança Alimentar e Nutricional (CAISAN) verificou a tendência temporal da desnutrição infantil 

                                                           
3
 Brasil. Ministério da Saúde. Secretaria de Ciência, Tecnologia e Insumos Estratégicos. Departamento de Ciência 

e Tecnologia. Centro Brasileiro de Análise e Planejamento. Pesquisa Nacional de Demografia e Saúde da Mulher 
e da Criança - PNDS 2006. Brasília, DF: MS, 2006. 
4 Brasil. Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome. Secretaria de Avaliação e Gestão da 
Informação. Resultados, Avanços e Desafios das Condicionalidades de Saúde do Bolsa Família. Caderno de 
Estudos Desenvolvimento Social em Debate número 17-. Brasília, DF: 2014. 
5
 ABRASCO, Associação Brasileira de Saúde Coletiva. I Inquérito Nacional de Saúde e Nutrição dos Povos 

Indígenas. Rio de Janeiro: 2009. Relatório final, nº 7. Funasa, Ministério da Saúde. 
6 Brasil. Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome. Secretaria de Avaliação e Gestão da 
Informação. Pesquisa de Avaliação da Situação de Segurança Alimentar e Nutricional em Comunidades 
Quilombolas Tituladas. Brasília: 2013. Disponível em 

http://aplicacoes.mds.gov.br/sagirmps/simulacao/sum_executivo/pdf/sumario_135.pdf 

http://aplicacoes.mds.gov.br/sagirmps/simulacao/sum_executivo/pdf/sumario_135.pdf
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(déficit de altura para idade) em 763.426 crianças menores de 5 anos do PBF acompanhadas pela 

atenção básica de saúde entre os anos de 2012 e 2014. Destas, 63.712 pertenciam a algum grupo 

GPTE. As crianças selecionadas no estudo possuíam pelo menos um registro de acompanhamento no 

serviço de saúde ao longo dos três anos. 

Verifica-se uma tendência forte de declínio da desnutrição nesse grupo, embora os valores ainda se 

mantenham acima daqueles da população brasileira nessa faixa etária. O gráfico 1 mostra a redução 

da prevalência de desnutrição em crianças do PBF acompanhadas regularmente pela atenção básica 

de saúde. Em 2012, 15,3% dessas crianças estavam com déficit de altura para idade. Entre 2012 e 

2014 observa-se uma queda de 5,2% na prevalência de desnutrição nesse mesmo grupo de crianças. 

Gráfico 1 

 

Fonte: Cadastro Único e SISVAN 2012-2014. 

Nota: O teste de hipótese realizado, denominado não-paramétrico para proporção da Binomial, próprio para 
comparar “antes e depois”, comparando 2012 com 2014, fornece p-value abaixo de 0,01. 

 

No grupo de crianças GPTEs acompanhadas, pode-se também observar uma tendência importante de 

queda na desnutrição (6,4%), entretanto a prevalência ainda se mantém acima tanto da média do 

Cadastro Único quanto das demais crianças do Brasil (gráfico 2). 
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Gráfico 2 

 

Fonte: Cadúnico e SISVAN 2012-2014. 

Nota: O teste de hipótese realizado, denominado não-paramétrico para proporção da Binomial, próprio para 
comparar “antes e depois”, comparando 2012 com 2014, fornece p-value abaixo de 0,01. 

 

No gráfico abaixo são apresentadas as prevalências de déficit de altura para idade para alguns grupos 

de GPTEs. Destaca-se a queda expressiva da desnutrição para as crianças quilombolas e indígenas 

(7,1%), muito embora os percentuais continuem em patamares ainda elevados. 

 

Gráfico 3 

 

Fonte: Cadúnico e SISVAN 2012-2014. 

Nota: O teste de hipótese realizado, denominado não-paramétrico para proporção da Binomial, próprio para 
comparar “0 e depois”, comparando 2012 com 2014, fornece p-value abaixo de 0,01. 
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As análises ao mesmo tempo em que apresentam um quadro de vulnerabilidade em nível elevado, 

demonstram que as crianças do PBF acompanhadas periodicamente pelo sistema de saúde possuem 

tendência de queda da desnutrição de forma mais acelerada do que aquelas que não estão no 

programa ou não são acompanhadas de forma tempestiva pelo Sistema Único de Saúde. 

 

MÉTODOS 

Considerando o nível de detalhamento e de representatividade exigido para a avaliação da 

desnutrição, para este estudo optou-se pela utilização da base de dados do Ministério da Saúde 

denominada Sistema de Vigilância Alimentar Nutricional (SISVAN)7, ano-referência 2014, cuja 

cobertura é bastante significativa, tanto para as crianças menores de 5 anos do PBF em geral quanto 

para aquelas que pertencem a algum GPTE. Somente esta base possui um registro total de 3,6 

milhões de crianças menores de 5 anos acompanhadas pelas condicionalidades de saúde do PBF.  

Já para a investigação dos determinantes da desnutrição e INSAN optou-se por trabalhar com o 

Cadastro Único8 (referência junho de 2015), por conter informações consistentes e detalhadas9 sobre 

as famílias das crianças que serão analisadas. As variáveis selecionadas incluem a renda familiar per 

capita, escolaridade (perfil do responsável familiar), situação do domicílio (rural/urbano) 

características de infraestrutura do domicílio (acesso à água e esgotamento sanitário) que se 

assemelham àquelas que compõem o cálculo do Indicador de Pobreza Multidimensional apresentado 

nos estudos técnicos nº 18/2014 e nº 02/2015 da Secretaria de Avaliação e Gestão da Informação 

(SAGI/MDS)10. Isso demonstra que, assim como a pobreza, a SAN tem caráter multidimensional e, 

para ser analisada, é preciso um conjunto de variáveis que associadas trazem a categorização de uma 

determinada população em grupos segundo níveis de vulnerabilidade. 

Um esclarecimento é importante. Existe uma diferença conceitual entre o que o Instituto Brasileiro 

de Geografia e Estatística (IBGE) considera rural/urbano e como o Cadastro Único capta essa 

informação. Para o IBGE, a classificação da situação da população e do domicílio – urbana ou rural – é 

feita segundo a área de localização do domicílio. Como situação urbana consideram-se as áreas 

                                                           
7
 Base de dados do Sistema de Vigilância Alimentar e Nutricional (SISVAN) de crianças acompanhadas pelas 

condicionalidades de saúde do PBF disponibilizada pela Coordenação-Geral de Alimentação e Nutrição (CGAN) 
do Ministério da Saúde. 
8
 A escolha das variáveis foi realizada com base no estudo denominado “Diversidade no Cadastro Único – 

Respeitar e Incluir” e a partir de discussões com a Coordenação-Geral de Apoio à Integração de Ações da 
Secretaria Nacional de Renda de Cidadania (SENARC/MDS). Disponível em 
http://www.mds.gov.br/webarquivos/publicacao/bolsa_familia/Cadernos/Diversidade_CadUnico.pdf 
9
 A atualização cadastral é um processo contínuo, uma vez que os dados da população se alteram com rapidez. 

A atualização cadastral é feita sempre que houver alteração na composição familiar, no endereço ou nas 
condições socioeconômicas ou, não havendo mudanças, no prazo máximo de 24 meses, contados da data da 
última entrevista. 
10

 Disponível em http://aplicacoes.mds.gov.br/sagirmps/simulacao/estudos_tecnicos/pdf/100.pdf 
                             http://aplicacoes.mds.gov.br/sagirmps/simulacao/estudos_tecnicos/pdf/96.pdf 

http://www.mds.gov.br/webarquivos/publicacao/bolsa_familia/Cadernos/Diversidade_CadUnico.pdf
http://aplicacoes.mds.gov.br/sagirmps/simulacao/estudos_tecnicos/pdf/100.pdf
http://aplicacoes.mds.gov.br/sagirmps/simulacao/estudos_tecnicos/pdf/96.pdf
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correspondentes às cidades (sedes municipais), às vilas (sedes distritais) ou às áreas urbanas isoladas. 

A situação rural abrange toda a área situada fora desses limites11. 

Já para o Cadastro Único, a exemplo da grande maioria das informações prestadas, a informação de 

domicílio em área rural/urbana é um campo autodeclaratório. Assim, trata-se da percepção da família 

sobre a sua situação de moradia: caberá ao responsável familiar – pessoa que presta as informações 

para a inclusão da família no Cadastro – informar se reside na área urbana ou rural. Dessa forma, o 

Cadastro trabalha com a análise subjetiva sobre a realidade em que vivem, já o Censo trabalha com 

definições estanques dadas a partir dos planos diretores das cidades ou definições estabelecidas pelo 

corpo técnico do IBGE.  

As variáveis selecionadas para a primeira etapa do estudo (análise da desnutrição) estão 

apresentadas no quadro a seguir. 

Quadro 1 – Variáveis selecionadas para a avaliação do nível de insegurança alimentar e nutricional de 
crianças < 5 anos acompanhadas pelas condicionalidades de saúde do PBF. 

 

Fonte: SISVAN, 2014. 

 

A estatura para idade indica o crescimento linear da criança, e representa um resumo da situação 

pregressa, desde o nascimento até a mensuração. Crianças com déficit de altura atual correspondem 

a crianças que apresentaram déficit de peso anteriormente e cuja situação de desnutrição pode ser 

considerada crônica. Além disso, a altura não pode ser recuperada em momentos posteriores, de 

modo que esse déficit é levado para toda a vida (Ministério da Saúde, 2011). 

Já o peso para idade expressa a relação entre a massa corporal e a idade cronológica da criança. É o 

índice utilizado para a avaliação do estado nutricional, contemplado na Caderneta de Saúde da 

Criança, principalmente para avaliação do baixo peso. Essa avaliação é muito adequada para o 

acompanhamento do ganho de peso e reflete a situação global da criança; porém, não diferencia o 

comprometimento nutricional atual ou agudo dos pregressos ou crônicos. Por isso, é importante 

complementar a avaliação com outro índice antropométrico (Ministério da Saúde, 2011). 

                                                           
11

 Disponível em 
http://www.ibge.gov.br/home/estatistica/populacao/mapa_mercado_trabalho/notastecnicas.shtm 

DESNUTRIÇÃO INFANTIL POR MUNICÍPIO 

Déficit de altura para idade (DAI) em 
crianças < 5 anos (desnutrição crônica) 

Déficit de peso para idade (DPI) em 
crianças < 5 anos (desnutrição aguda) 

http://www.ibge.gov.br/home/estatistica/populacao/mapa_mercado_trabalho/notastecnicas.shtm
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A segunda etapa trata da análise dos determinantes da INSAN, cujas variáveis foram selecionadas 

podem ser visualizadas no Quadro 2. 

 

Quadro 2 – Variáveis selecionadas para análise do perfil socioeconômico das famílias com crianças < 5 

anos acompanhadas pelas condicionalidades de saúde do PBF. 

Fonte: Cadúnico, junho de 2015. 

Selecionadas as variáveis, a primeira etapa do estudo (análise da desnutrição) se deu a partir do 

cálculo do déficit de altura para idade e do déficit de peso para idade para os municípios nos quais 

residem as crianças < 5 anos do PBF. Para análise dos municípios foi utilizado o método estatístico 

denominado “Análise de Cluster ou análise de agrupamentos”, cujo objetivo é classificar os 

municípios em grupos, segundo as variáveis envolvidas na análise (déficit de altura para idade e 

                                                           
12

 A renda per capita familiar foi calculada considerando o benefício do PBF recebido pela família, ou seja, a 
renda declarada no Cadastro Único do mês de junho de 2015 acrescida do valor do benefício constante na folha 
de pagamento do mês de julho de 2015. 
13

 O Programa Água para Todos integrou e potencializou ações vinculadas à questão do acesso à água em 
andamento em diversos órgãos, além de criar novas ações. É uma parceria do Ministério da Integração Nacional 
(MI), que o coordena; do Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome (MDS), responsável pelo 
Programa Cisternas; da Fundação Nacional de Saúde (Funasa); do Ministério do Meio Ambiente (MMA), com o 
Programa Água Doce; da Fundação Banco do Brasil (FBB); da Petrobrás e do Banco Nacional de 
Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES); que executam suas ações em parceria com estados, consórcio 
públicos, entidades privadas sem fins lucrativos e bancos públicos, como o Banco do Nordeste. 

ANÁLISE DO PERFIL SOCIOECONÔMICO DAS FAMÍLIAS 

Renda Familiar per capita (incluindo o 
benefício12 do PBF) 

 Até R$ 77 – extrema pobreza 

 De R$77 – 154 – pobreza; 

 Acima de R$ 154 

Acesso à agua 

 Sem acesso a rede geral 

 Poço ou nascente 

 Cisterna ou outras tecnologias 
sociais do APT13 

Escolaridade do responsável familiar 

 Sem instrução  

 Com ensino fundamental 
incompleto 

 Fundamental completo 

 Médio incompleto 

 Médio completo 

 Superior incompleto ou + 

Esgotamento sanitário 

 Sem esgotamento sanitário por 
rede coletora 

 Fossa séptica 

 Fossa rudimentar 

 Vala a céu aberto 

 Direto para um rio, lago ou mar 
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déficit de peso para idade), onde cada grupo possui um perfil significativamente homogêneo dentro 

dele e significativamente heterogêneos entre si. 

Foram selecionados apenas os municípios com média igual ou superior a 10,1% de déficit de altura 

para idade14 e agrupados em três níveis de vulnerabilidade (muito alta, alta e média15).  

Em seguida, a segunda parte do estudo consistiu na análise, para cada grupo de municípios, do perfil 

socioeconômico das famílias. É fato que a situação de vulnerabilidade encontrada tem características 

próprias e muito determinadas, diferindo, por exemplo, na localização geográfica das famílias, o 

pertencimento étnico-racial, as condições do domicílio, renda monetária, entre outros. Esses 

determinantes reforçam o caráter multifatorial da desnutrição e confirmam a necessidade de 

entender esse processo para além da dimensão saúde ou no máximo pela dimensão da renda. 

Como já citado na seção anterior, foram avaliadas 3,6 milhões de crianças < 5 anos participantes do 

PBF e calculado o déficit de altura para idade e peso para idade para cada um dos municípios 

brasileiros. Excluindo da análise aqueles com índice DAI abaixo 10,1%, tem-se o resultado na Tabela 1. 

 

Tabela 1 - Agrupamento dos municípios com DAI>=10,1%, segundo níveis de vulnerabilidade, 

Cadastro Único, Brasil.  

 

Fonte: Cadastro Único, junho de 2015; SISVAN, 2014. 

Os dados apresentam municípios com índices de desnutrição, tanto para DAI quanto para DPI, acima 

da média brasileira de 6,8% e 1,8%16, respectivamente. Cerca de 1,4 milhão de famílias, em 3.183 

municípios (Anexo 1), está em situação de vulnerabilidade, o que corresponde a 5,1% do total de 

famílias registradas no Cadastro Único, e reforça a conclusão de outros indicadores que apontam que 

a fome já não é mais um problema estrutural, estando focalizada em território e públicos específicos. 

                                                           
14

 O déficit de altura para idade de crianças < de 5 anos do PBF de 10,1% (2014) corresponde à média para o 
Brasil: Estudo longitudinal, Cadastro Único e SISVAN, realizado pelo MDS em parceria com o MS, no qual foi 
realizado o teste de hipótese não-paramétrico para proporção da Binomial, próprio para comparar “antes e 
depois”. Comparando 2012 com 2014, fornece p-value abaixo de 0,01 para o déficit de altura para idade e 
déficit de peso para idade. 
15

Os municípios considerados de baixa vulnerabilidade neste estudo são todos aqueles com déficit de altura 
para idade de crianças < de 5 anos do PBF abaixo de 10,1% em 2014. 
16

 Brasil. Ministério da Saúde. Secretaria de Ciência, Tecnologia e Insumos Estratégicos. Departamento de 
Ciência e Tecnologia. Centro Brasileiro de Análise e Planejamento. Pesquisa Nacional de Demografia e Saúde da 
Mulher e da Criança - PNDS 2006. Brasília, DF: MS, 2006. 
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Dentro do grupo de muito alta vulnerabilidade se encontram 159 municípios, com 32,2% de DAI e 

11,2% de DPI, 4,7 e 6,2 vezes maior, respectivamente, que a média nacional. Destes, 66 (41,5%) estão 

na região norte, 52 (32,7%) na região Nordeste, 21 (13,2%) na região Sul, 12 (7,5%) na região Sudeste, 

8 (5,0%) região Centro-Oeste. O Mapa 1 apresenta a distribuição espacial dos municípios segundo 

níveis de vulnerabilidade. 

Mapa 1- Municípios agrupados segundo níveis de vulnerabilidade (desnutrição), Brasil, 2014. 

  

Fonte: SISVAN, 2014. 

Os dados apresentam consistência quando comparados com a literatura científica. Segundo Monteiro 

et al (2000)17 , as regiões Norte e Nordeste têm chance duas e até três vezes maior de apresentar 

crianças com déficit antropométrico, principalmente estatura em relação à idade, quando 

comparadas com outras regiões do país. Nas áreas rurais, de cada região, o risco de desnutrição seria, 

em média, 40 a 50% mais elevado em relação aos espaços urbanos. 

                                                           
17

 MONTEIRO, C.A; BENÍCIO, M.H.D’A.; IUNES, R.F.; GOUVEIA, N.C.; CARDOSO, M.A.A. Evolução da Desnutrição 
Infantil. In: Monteiro, C.A (Org). Velhos e Novos Males da Saúde no Brasil: a evolução do país e de suas doenças. 
São Paulo: Hucitec, 2000. 
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A tabela 1 também mostra o perfil das famílias por nível de vulnerabilidade. Observa-se que, quanto 

mais baixa a renda familiar per capita, mais alta é a desnutrição infantil. No grupo de muito alta 

vulnerabilidade, em média, 83,9% das famílias possuem renda familiar per capita abaixo de R$ 154,00 

(linha de pobreza18). 

Segundo Monteiro et al (1997)19, em termos genéricos já está bem evidenciada a influência que os 

fatores socioeconômicos exercem sobre o crescimento e o estado nutricional das crianças. Isso pode 

ser identificado no acesso das famílias ao saneamento básico. Os dados apontam que os déficits 

nutricionais estão diretamente associados com a ausência de água encanada ou de algum tipo de 

tecnologia social de acesso à água. Em outros casos, tem-se o acesso, contudo a qualidade da água 

pode ser duvidosa. O acesso ao esgotamento sanitário também se constitui em um importante 

preditor de risco de desnutrição. No grupo de municípios com muita alta vulnerabilidade, 58,7% das 

famílias não possuem acesso adequado a este serviço público. 

Outro fator de risco associado à desnutrição infantil é a escolaridade materna. Segundo Benício e 

Monteiro (1997)20, a escolaridade materna constitui, isoladamente, a variável mais importante para 

explicar o estado da nutrição das crianças < 5 anos. Dentre as famílias que recebem o benefício do 

PBF, 90% dos responsáveis pelo domicílio são mulheres. Na tabela 1, pode-se observar que, no grupo 

mais vulnerável, 37,4% dos responsáveis familiares (RF) com 25 anos ou mais de idade não possuem 

instrução ou possuem ensino fundamental incompleto. 

Quando se desagrega a análise para os GPTEs, pode-se observar uma situação de vulnerabilidade 

ainda maior. Nesse grupo encontram-se 1.607 municípios (Anexo 2), correspondendo a 119.233 

famílias. Sabe-se que estas comunidades e populações sofrem com uma série de privações, muito 

mais severas do que a população em geral, tendo como desfecho uma desnutrição em crianças < 5 

anos bem mais exacerbada (Tabela 2). 

 

 

 

 

                                                           
18

 O parâmetro de extrema pobreza e pobreza é uma linha administrativa, com característica de linha absoluta 
com valor referenciado em uma cesta de alimentos montada com base em cálculo de necessidade mínima de 
ingestão calórica, com base nos padrões de consumo mais atuais, como os retratados na Pesquisa de 
Orçamento Familiar e Inquérito Nutricional de 2008/09 (O Brasil sem Miséria, 2014). 
19

 MONTEIRO, C.A; BENÍCIO, M.H.D’A.; FREITAS, I.C.M. Melhoria em indicadores de saúde associados à pobreza 
no Brasil dos anos 90: descrição, causas e impacto das desigualdades regionais. São Paulo: NUPENS (Núcleo de 
Pesquisas Epidemiológicas em Nutrição e Saúde) da Universidade de São Paulo, 1997. 
20

 BENÍCIO, M.H.D’A.; MONTEIRO, C.A. Risco de ocorrência da desnutrição infantil nos municípios brasileiros. 
Brasília, DF: UNICEF/NUPENS-USP, 1997. 
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Tabela 2 – Agrupamento dos municípios com DAI>=10,1%, segundo níveis de vulnerabilidade, 

Cadastro Único, GPTEs. 

 

Fonte: Cadastro Único, junho de 2015; SISVAN, 2014. 

Dentro do grupo de muito alta vulnerabilidade, encontram-se 65 municípios (Anexo 2), com 48% de 

DAI e 19,4% de DPI, 7 e 10,7 vezes maior, respectivamente, que a média nacional. Destes, 29 (44,6%) 

estão na região Norte, 15 (23,1%) na região Nordeste, 11 (16,9%) na região Sudeste, 7 (16,8%) região 

Centro-Oeste e 3 (4,6%) na região Sul (Mapa 2). 

Mapa 2- Municípios agrupados segundo níveis de vulnerabilidade (desnutrição), GPTEs, Brasil, 2014. 

 

Fonte: SISVAN, 2014. 
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Esse resultado permite identificar que as famílias GPTEs são mais vulneráveis que as outras famílias 

do Cadastro Único e isso está refletido nas condições socioeconômicas a que estão submetidas essas 

famílias. Quase 86,1% possuem no máximo renda per capita familiar de até R$ 154,00. O percentual 

de acesso a esgotamento sanitário é muito baixo, somente 33,9%. Ainda existe uma concentração 

maior dessas famílias no meio rural, razão pela qual, sua vulnerabilidade se acentua. 

 

CONCLUSÕES 

O estudo técnico buscou identificar os territórios e municípios que ainda apresentam famílias com 

alto índice de desnutrição e suas condições de vida. Utilizaram-se os registros administrativos 

disponíveis, dados e informações relacionadas à situação de insegurança alimentar e nutricional das 

famílias do Cadastro Único, especialmente dos grupos populacionais tradicionais e específicos 

(GPTEs), a partir dos dados de desnutrição infantil. As análises estatísticas demonstraram o alto grau 

de correlação entre essas variáveis e serviram para reforçar o caráter determinante das condições 

socioeconômicas no desfecho da desnutrição em crianças. 

Nesta análise foram identificados 3.183 municípios no Cadastro Único e, especificamente, 1.607 

municípios com famílias de GPTEs que apresentaram algum nível de vulnerabilidade em INSAN de 

acordo com as definições do estudo, o que requer um conjunto de ações e estratégias coordenadas e 

territoriais que gerem capacidade de superação e melhora da qualidade de vida e de acesso à 

alimentação para estas famílias. Isso implica em uma ação coordenada e intersetorial do governo 

federal, aliado aos governos estaduais e municipais, de forma a considerar as especificidades dos 

territórios. 

Nesse contexto, a Câmara Interministerial de Segurança Alimentar e Nutricional (CAISAN), como 

instância de elaboração e coordenação da Política e do Plano Nacional de Segurança Alimentar e 

Nutricional, assume seu papel de coordenação intersetorial e deve buscar articular estrategicamente 

iniciativas no nível nacional, estadual e municipal, integrando recursos gerenciais, financeiros e 

humanos com o objetivo de organizar uma agenda de programas, projetos e ações que gerem 

convergências intrasetoriais e interfederativas para a concretude da SAN no Brasil.  

Cabe ressaltar que as análises realizadas poderão subsidiar programas e ações de SAN e que é preciso 

uma análise criteriosa, caso a caso, a respeito da necessidade de inclusão de critérios 

complementares que atendam de forma mais efetiva as especificidades de cada política e seu 

respectivo público-alvo. Por fim, as análises aqui apresentadas serão objeto de detalhamento para 

cada Grupo Populacional Tradicional e Específico (GPTE), de forma a dar maior visibilidade a esses 

grupos populacionais e possibilitando que o Estado brasileiro estruture e/ou aperfeiçoe políticas 

públicas que façam frente à realidade identificada. 
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ANEXO 1 

GRUPO DE MUNICÍPIOS SEGUNDO NÍVEIS DE VULNERABILIDADE, CADASTRO ÚNICO, BRASIL, 2014   
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ANEXO 2 

GRUPO DE MUNICÍPIOS SEGUNDO NÍVEIS DE VULNERABILIDADE, CADASTRO ÚNICO, GPTEs, 2014 
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